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Necessidades 
crescentes de 
gastos 
públicos

Envelhecimento populacional

Mudanças climáticas

Redução da pobreza

Tensões geopolíticas e relacionados 
aumentos nos gastos com defesa

Investimentos em infraestruturas 
digitais e outras



Principais 
obstáculos à 
mobilização 
das receitas 
adicionais 
necessárias

Mobilidade internacional de capital

Capacidade inadequada de muitas 
administrações fiscais para aplicar a 
tributação das transações digitais

Inovações digitais, incluindo a difusão 
de criptoativos

A rápida difusão da IA que ameaça a 
base da tributação tradicional do 
trabalho



Desafios da mobilidade 
internacional do capital



A mobilidade 
internacional 

de capitais 
erodiu os 

impostos sobre 
o rendimento

• A intensificação da mobilidade internacional de capital 
nas últimas décadas tem contribuído significativamente 
para:

• Pressão descendente sobre as taxas legais do 
imposto sobre o rendimento das sociedades (IRC)

• Proliferação de despesas fiscais no âmbito dos IRC 
em todo o mundo

• Aumento da utilização de mecanismos de 
transferência de lucros (por exemplo, preços de 
transferência) e outros instrumentos de erosao da 
base tributaria

• Utilização de paraísos fiscais para evasão fiscal de 
empresas e pessoas singulares

• Lidar efetivamente com essa erosão dos impostos de 
renda requer cooperação internacional, infelizmente 
difícil de alcançar no atual ambiente geopolítico.



Tendência 
de queda 
nas taxas 
dos CITs



Esforços 
internacionais 
para combater 

a erosão dos 
impostos sobre 

o rendimento

• Nas últimas décadas, a OCDE e outras organizações 
internacionais têm liderado esforços para combater a 
erosão dos impostos de renda. Marcos nesses 
esforços:

• Combater a erosão da base tributária e a transferência de 
lucros (BEPS)

Uma série de ações para aumentar a transparência 
(promovendo a troca de informações fiscais relevantes sobre 
atividades financeiras transfronteiriças de empresas 
multinacionais (EMNs) e indivíduos ricos) e prevenir o uso de 
preços de transferência e de treaty shopping para evasão 
fiscal . Desde 2001, essas ações estão sob a égide de um 
Fórum Global ao qual aderem 172 jurisdições.

• O Quadro Inclusivo liderado pela OCDE/G20
Adotada em princípio em outubro de 2021 por 137 países, a 
iniciativa amplia significativamente o escopo da iniciativa 
anti-BEPS. Consiste em dois pilares:
o O Pilar Um visa abordar as implicações fiscais de uma 

dissociação entre o país de residência das EMNs e os 
países nos quais a maior parte de seus lucros é gerada.

o O Pilar Dois visa evitar uma “corrida para o fundo” na 
tributação de renda corporativa em todo o mundo.



Pilar Um e 
impostos 

sobre 
serviços 

digitais

• O Pilar Um aplica-se às EMNs com um volume de negócios global 
superior a 20 mil milhões de euros e aloca 25% dos seus lucros 
superiores a 10% das suas receitas globais à jurisdição de mercado 
onde as vendas ocorreram. O piso alto implica que o Pilar se 
aplicaria a apenas cerca de 2% da base tributária corporativa global.

• É motivado principalmente pelo desejo de reverter a proliferação 
mundial de impostos sobre serviços digitais (ISDs).

• Os ISDs são distorcidos porque afetam somente um setor da 
economia digital; baseiam-se na receita bruta, e não no lucro líquido; 
sua imposição unilateral aumenta os riscos de retaliação e de dupla 
tributação. Além disso, não geram muita receita.

• Como afetam desproporcionalmente as multinacionais sediadas nos 
EUA, elas têm sido fortemente contestadas por sucessivos 
governos americanos . Essa oposição levou o Canadá a rescindir sua 
implementação planejada.

• O FMI estimou que a implementação do Pilar Um geraria receitas 
globais adicionais mais o menos equivalentes às geradas pelos ISDs, 
mas com redistribuição significativa entre os países.



Pilar Dois

• O Pilar Dois recomenda a adoção de um imposto com 
alíquota efetiva mínima de 15% (IMG) para empresas 
com faturamento global superior a 750 milhões de 
euros.

• Ela não exige que os países aderentes adotem o 
imposto, mas que respeitem sua adoção por outros 
países, incluindo a cobrança de um imposto 
complementar sobre as EMNs sujeitas a uma alíquota 
efetiva menor que o IMG.

• A equipe do FMI estimou que a implementação do 
Pilar Dois poderia gerar receitas adicionais 
significativas em nível global, com sua distribuição 
dependendo das condições iniciais e das políticas de 
cada país.



Quanto 
progresso foi 

feito até 
agora? (I)

• No âmbito das Ações BEPS

• Vários países adotaram as diretrizes simplificadas da OCDE de 
2022 sobre preços de transferência

• 112 jurisdições iniciaram trocas automáticas de informações

• Pelo menos 135 mil milhões de euros em receitas adicionais 
foram identificadas pelas jurisdições membros

• Os programas de cumprimento voluntário renderam 92 mil 
milhões de euros

• Vários estudos apontam para uma redução significativa da 
evasão fiscal offshore

• Mas ainda existem desafios significativos , especialmente o 
fortalecimento da pontualidade, qualidade e utilização das 
trocas de informações entre as administrações tributárias.



Quanto 
progresso foi 

feito até 
agora? (II)

• No âmbito do Quadro Inclusivo (QI)

• O consenso sobre a implementação do Pilar Um 
tem se mostrado dificil. As discussões entre os 
membros da FI continuam em andamento. Mesmo 
que se chegue a um consenso, é improvável que a 
implementação gere receitas adicionais 
significativas em nível global.

• Pilar Dois: mais de 55 jurisdições já 
implementaram ou planejam implementar as 
regras do IMG ou um imposto mínimo 
complementar doméstico. Outras 10 estão 
tomando medidas nesse sentido.



Os EUA são 
uma exceção 

importante

• Mesmo antes das reformas tributárias introduzidas com a Lei 
Um Orçamento Bonito ( OBBA ) de julho de 2025, o IRC dos 
Estados Unidos não se alinhava às regras do IMG em vários 
aspectos, especialmente no que diz respeito à definição da 
base de cálculo. No entanto, sua alíquota efetiva estava em 
linha com o mínimo de 15%.

• O OBBA reforçou significativamente os incentivos fiscais 
para que EMNs se estabeleçam nos EUA . Introduziu uma 
série de medidas tributárias mais generosas, que reduziram a 
alíquota efetiva do IRC para cerca de 14% , sujeitando 
potencialmente as empresas multinacionais sediadas nos 
EUA a impostos complementares em outras jurisdições.

• Após uma ameaça do Congresso dos EUA de retaliar com um 
chamado "imposto de vingança" sobre empresas estrangeiras 
que operam nos EUA, foi alcançado um acordo no G7 para 
eliminar o imposto de vingança em troca da isenção das 
EMNs dos EUA do imposto adicional .



Um imposto 
de renda 

mínimo para 
pessoas 
físicas?

• Para limitar a erosão do imposto de renda individual, os 
EUA utilizam um imposto mínimo alternativo (IMA) 
para beneficiários de renda mais alta.

• O IMA é calculado à taxa de 26% ou 28% sobre uma 
base alternativa de renda bruta ajustada que não 
permite certas deduções, mas inclui uma isenção de 
eliminação gradual.

• Poucos outros países (por exemplo, Canadá e Índia) 
têm IMAs semelhantes.

• Os IMAs têm prós e contras :
• Melhoram a equidade fiscal
• Podem gerar receitas significativas
• Mas eles aumentam a complexidade da declaração de impostos; 

reduzem a previsibilidade da obrigação tributária; e, ao não 
permitir algumas deduções (por exemplo, despesas médicas), 
podem criar dificuldades em certas circunstâncias.



Um imposto 
sobre a 

riqueza dos 
super-ricos?

• A riqueza dos bilionários cresceu exponencialmente nas últimas 
décadas. Eles pagam proporcionalmente muito menos 
impostos do que a classe média porque:
• Eles consomam proporcionalmente muito menos
• Eles obtêm a maior parte de sua riqueza de ganhos de capital 

não realizados e usam holdings para proteger dividendos.

• Um imposto anual mínimo de alíquota baixa sobre o 
patrimônio geraria receitas significativas e melhoraria a equidade 
vertical. É improvável que tenha custos significativos  em termos 
de eficiência e incentivos, e poderia ser complementado por 
impostos mais elevados sobre heranças e doações.

• Mas ele apresenta desafios significativos de implementação:

• Seria necessário o acordo da maioria dos países que têm 
centros financeiros significativos para evitar a migração e a 
concorrência motivadas por impostos.

• O principal obstáculo é de natureza política e econômica : 
a influência que os super-ricos exercem sobre os 
formuladores de políticas em todo o mundo.



Desafios da revolução digital



Tributação do 
comércio 

eletrônico

• O valor total do comércio eletrônico (B2B + B2C) em todo 
o mundo é estimado em cerca de US$ 35 trilhões e a 
projeção é de que dobre até 2030. Estima-se que cerca de 
2,8 bilhões de pessoas farão compras online este ano. 
Quase um terço do comércio eletrônico ocorre 
internacionalmente .

• Mais de 100 países estão sujeitando as vendas 
eletrônicas (incluindo as internacionais) ao IVA. Isso é 
crucial para garantir condições equitativas.

• Muito progresso foi feito nas últimas décadas na aplicação 
do IVA no comércio eletrônico, mas um grande desafio 
permanece com relação às vendas internacionais de 
serviços digitais.

• A OCDE recomenda que os países exijam que empresas 
estrangeiras que vendem bens e serviços digitais se 
registrem e informem à administração tributária para fins 
de IVA, de preferência em um formato simplificado para 
reduzir os custos de conformidade.



Um novo 
desafio: 
tributar  

criptoativos 
(I)

• O uso de criptoativos aumentou nas últimas décadas
• O valor de mercado atual de suas ações é estimado em 

cerca de US$ 4 trilhões, embora tenha sofrido alta 
volatilidade.

• Mais de 400 milhões de pessoas os utilizam, embora a 
propriedade seja provavelmente bastante concentrada.

• Stablecoins (criptomoedas que visam manter um valor 
estável em relação a uma moeda fiduciária, normalmente 
o dólar americano) estão emergindo como a categoria de 
crescimento mais rápido. Seu estoque atual é estimado 
em mais de US$ 280 bilhões.

• Em todo o mundo, suas estruturas regulatórias estão 
atrasadas em relação aos rápidos avanços tecnológicos. O 
foco da regulamentação tem sido principalmente conter seu 
uso para atividades ilegais, como lavagem de dinheiro, e 
reduzir os riscos à estabilidade financeira.

• Mas os criptoativos também apresentam desafios 
significativos para a política e administração 
tributária.



Um novo 
desafio: 
tributar 

criptoativos 
(II)

• Questões de politica tributária decorrentes da 
natureza dupla dos criptoativos como veículos de 
investimento e meios de pagamento:

• Imposto de renda
• A maioria dos países trata criptoativos, incluindo 

stablecoins, como propriedade , sujeitando suas 
transações ao imposto sobre ganhos de capital, embora 
com diferenças significativas de detalhes entre os países.

• Isso cria encargos para pequenos usuários e desencoraja 
seu uso como meio de pagamento.

• IVA
• A aquisição de criptomoedas para uso como moeda 

fiduciária geralmente é isenta ou considerada fora do 
escopo para fins de IVA.

• As receitas e taxas dos mineradores de criptomoedas 
devem estar sujeitas ao IVA, mas isenções geralmente se 
aplicam, levando a distorções.

• Impostos corretivos
• Estão surgindo alguns impostos sobre os mineradores de 

prova de trabalho, para precificar a externalidade criada 
pelo alto uso de energia.



Uma 
comparação 
internacional de 
tratamentos 
fiscais de 
criptomoedas

País/Região Modelo Tributário Requisitos de Relatórios

Estados Unidos (IRS)
Baseado em propriedade; 
Ganhos de capital (CGT) + 
impostos de renda

Formulário 1099-DA para 
corretores; base de custo em nível 
de carteira; Formulário 8949 para 
indivíduos

Reino Unido (HMRC)
Ativo de investimento; CGT 
+ renda

SA100 + Resumo de ganhos de 
capital; auto-relatório; nenhum 
relatório do corretor ainda

União Europeia (MiCA)
Híbrido; varia de acordo 
com o estado-membro

MiCA exige divulgações 
padronizadas para provedores de 
serviços de criptografia em toda a 
UE

Japão Imposto de renda ordinário

Autodeclaração completa; 
criptomoedas tributadas como 
renda diversa; sem distinção de 
CGT

Coréia do Sul Híbrido; CGT + renda

20% de imposto sobre ganhos 
acima de ₩ 2,5 milhões; 
autodeclaração por meio de 
declaração de imposto anual

Austrália Modelo CGT
Auto-relato; desconto de CGT se 
aplica após 15 meses de retenção

Canadá CGT + renda
T1 Cronograma Geral 3; auto-
relatório; sem relatórios de 
corretores



Um novo 
desafio: 
tributar 

criptoativos 
(III)

• Os principais desafios estão relacionados com a administração 
fiscal

• O anonimato facilita e incentiva a evasão fiscal. Há evidências 
de subnotificação substancial de ativos e transações em 
criptomoedas .

• O uso de criptomoedas pode prejudicar os sistemas de IVA ao 
facilitar a subnotificação de vendas finais e aumentar os riscos 
de fraude (por exemplo, do tipo carrossel).

• Os esforços para melhorar a conformidade têm se concentrado 
no estabelecimento de requisitos de relatórios para 
provedores de serviços de criptomoedas. Isso é mais fácil para 
corretoras de criptomoedas centralizadas, mas pode incentivar a 
migração para corretoras descentralizadas e peer-to-peer.

• Cooperação internacional por meio de troca automática de 
informações sobre criptomoedas participações e transações 
entre administrações fiscais é fundamental para evitar 
arbitragem regulatória e de execução transfronteiriça.

• Em 2022, a OCDE apresentou uma nova estrutura de relatórios 
para criptoativos (CARF) , que até o momento foi adotada por 
69 jurisdições. Sua implementação deve começar em 2026.



O futuro da tributação do 
trabalho



Tributação de 
formas não 

tradicionais 
de trabalho (I)

• E’ previsivel que o envelhecimento das populações e o 
aumento das barreiras à migração continuem a afetar 
negativamente (provavelmente em um ritmo acelerado no longo 
prazo) a base de tributação do trabalho.

• Além disso, formas de trabalho diferentes do emprego 
tradicional dependente (por exemplo, contrato, plataforma e 
trabalho autônomo) estão aumentando em todo o mundo. Isso 
reflete uma série de fatores econômicos, institucionais e 
culturais.

• Fatores tributários também tem influencia. Trabalhadores 
autônomos podem se beneficiar de:

• menores contribuições para a segurança social e para o desemprego
• deduções mais generosas no imposto de renda pessoal; e
• a capacidade de reclassificar a renda do trabalho como renda de capital 

(especialmente quando se incorporam).

• A OCDE documentou diferenças significativas na carga 
tributária trabalhista (a diferença entre o custo total de um 
trabalhador para o empregador e seu salário líquido) de 
diferentes formas de emprego en seus países-membros.



Tributação de 
formas não 

tradicionais 
de trabalho 

(II)

• Essas diferenças violam os princípios de neutralidade 
tributária e podem criar incentivos para que empresas e 
indivíduos escolham formas não tradicionais de 
trabalho ou as classifiquem incorretamente.

• Isso, por sua vez, pode ter consequências adversas 
significativas para as receitas do imposto de renda e da 
previdência social. Os efeitos adversos sobre a receita 
são agravados pelo fato de que os impostos sobre os 
autônomos são notoriamente mais fáceis de evitar e 
sonegar .

• Ao mesmo tempo, os trabalhadores não tradicionais 
geralmente desfrutam de menor proteção social . Isso 
ocorre porque:

• Os benefícios de desemprego, pensão e assistência médica pública 
podem ser menos generosos para eles; e

• Seus históricos de trabalho menos contínuos e menos bem 
documentados podem dificultar o cumprimento dos critérios de 
elegibilidade para esses benefícios.



Desafios 
impostos 

pela 
automação e 

IA

• A automação e, em particular, a adoção da inteligência 
artificial generativa (Gen-IA) prometem melhorar 
significativamente a produtividade e o crescimento 
potencial .

• Mas eles também podem criar desafios substanciais para 
o mercado de trabalho e para a tributação trabalhista, 
substituindo trabalhadores.

• Dada a velocidade vertiginosa da inovação nesta área, é 
impossível prever, nesta fase, como o equilíbrio destes 
efeitos e a sua distribuição entre os trabalhadores 
evoluirão a médio e longo prazo.

• As evidências disponíveis atualmente sugerem que, 
enquanto a automação tradicional (por exemplo, 
substituição de trabalhadores por robôs) afeta 
principalmente os trabalhadores menos qualificados e 
com salários mais baixos, a IA também representa 
ameaças aos mais qualificados, especialmente em 
ocupações de nível básico, cujas tarefas podem ser 
executadas de forma mais eficiente pela IA.



Implicações 
para a 

tributação

• Na medida em que a automação e o uso da IA têm um impacto líquido 
negativo no emprego, eles corroem a base principal do imposto de renda 
pessoal e das contribuições para a previdência social .

• Ao mesmo tempo, exercem pressão ascendente sobre os gastos 
públicos para:

• proteção social dos trabalhadores deslocados
• políticas ativas de mercado de trabalho para treiná-los e recolocá-los
• mudanças nas políticas e ferramentas educacionais e nos currículos 

escolares, para adaptá-los às mudanças nos requisitos de 
habilidades.

• Isso torna ainda mais importantes os esforços para fortalecer a 
tributação do capital e da propriedade imobiliária ; e para considerar 
outras fontes de impostos, como os impostos verdes.

• Por outro lado, ao expandir enormemente o acesso das administrações 
fiscais às informações relevantes, o uso da IA também pode melhorar 
significativamente a execução fiscal e pode até mesmo facilitar 
inovações na concepção de impostos, como impostos sobre o consumo 
e a propriedade progressivos e personalizados.



A automação 
deve ser 

tributada?

• Uma questão complicada, tanto na teoria quanto 
na prática:

• Há um equilíbrio entre os objetivos conflitantes de evitar 
perturbações excessivas no mercado de trabalho e 
aumentar as receitas, por um lado; e salvaguardar 
incentivos à inovação, por outro.

• Uma abordagem a considerar: cobrar um imposto do 
tipo carbono sobre o enorme consumo de eletricidade 
por empresas de tecnologia .

• Provavelmente há muitas dificuldades práticas na 
concepção e administração de impostos sobre o uso de 
robôs ou IA.

• A competição pela liderança em IA está 
interligada a objetivos geopolíticos . Grandes 
países/blocos regionais estão atualmente 
subsidiando, em vez de taxar, o desenvolvimento da 
IA.



Algumas conclusões



Algumas 
reflexões 

finais (I)

• Mais receitas são necessárias na maioria dos países, 
mas diversas tendências globais atuais criam 
obstáculos significativos a esse objetivo.

• O impacto combinado da mobilidade internacional de 
capital e da velocidade vertiginosa dos avanços 
tecnológicos contribui para a concentração excessiva 
de renda e riqueza e para a erosão das bases 
tributárias tradicionais, além de reforçar as tensões 
sociais e geopolíticas em todo o mundo.

• A cooperação internacional é crucial para garantir 
transparência, evitar disputas fiscais e regulatórias e 
explorar novas fontes potenciais de receita, mas 
infelizmente ela está se mostrando ilusória.



Algumas 
reflexões 
finais (II)

• “Coalitions of the willing” podem apoiar esforços de 
instituições multilaterais para melhorar a transparência, 
coibir a concorrência tributária excessiva e trazer 
criptoativos para a rede tributária.

• Os países podem aprender com as melhores práticas 
internacionais em politica tributária para adaptar 
seus sistemas aos desafios globais discutidos nesta 
apresentação. Eles também podem se esforçar para 
aproveitar o potencial da IA para fortalecer a 
administração e a fiscalização tributária.

• De forma mais ampla, será necessário repensar o 
escopo e o financiamento da seguridade social para 
se ajustar à natureza evolutiva do mercado de trabalho.

• Eventos como este Fórum, onde desafios e opções 
são debatidos de forma técnica e apartidária, podem 
dar uma contribuição útil para esses objetivos.



Obrigado pela sua atenção!
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